
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2687092 - RJ (2024/0245702-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARIA ROSA PRESTA CARROZZINO
ADVOGADO : ANA LUIZA MAIA CARROZZINO - RJ231779
AGRAVADO : RICARDO ANTUNES BAPTISTA PEREIRA
AGRAVADO : JOEL LIMA ROCHA BAPTISTA PEREIRA - ESPÓLIO
ADVOGADO : RAFAEL AMARAL JANGUTTA - RJ249268
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ADVOGADA SUBSCRITORA. PODERES. 
AUSÊNCIA. MANDATO. INTIMAÇÃO. NÃO REGULARIZAÇÃO. 
OUTORGA. PODERES. DATA. POSTERIOR. INTERPOSIÇÃO. 
RECURSO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 115/STJ. PROCURAÇÃO 
NOS AUTOS ORIGINÁRIOS. NÃO SANA IRREGULARIDADE. DUPLO 
CONTROLE DE ADMISSIBILIDADE
1. De acordo com a jurisprudência do STJ, verificando-se a ausência do 
instrumento de mandato e a respectiva cadeia de substabelecimento 
outorgando poderes ao advogado subscritor do recurso, a parte deverá ser 
intimada para regularizar a representação processual, sob pena de não 
conhecimento do apelo, nos termos da Súmula n. 115/STJ. 
2. A jurisprudência desta Corte entende que para suprir eventual vício de 
representação processual não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada 
em data anterior à da interposição do recurso.
3. A alegação de existência de procuração nos autos originários não sana a 
irregularidade na representação processual, que deve ser comprovada no ato 
da interposição do recurso especial.
4. "O recurso especial sujeita-se a um duplo controle de admissibilidade, não 
vinculando esta Corte - a quem compete o juízo definitivo de admissibilidade 
do apelo nobre - a prévia decisão emanada pelo Tribunal de segundo 
grau".(AgInt no AREsp n. 2.050.156/MG, Relator o Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024)
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 19 de novembro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ADVOGADA SUBSCRITORA. PODERES. 
AUSÊNCIA. MANDATO. INTIMAÇÃO. NÃO REGULARIZAÇÃO. 
OUTORGA. PODERES. DATA. POSTERIOR. INTERPOSIÇÃO. 
RECURSO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 115/STJ. PROCURAÇÃO 
NOS AUTOS ORIGINÁRIOS. NÃO SANA IRREGULARIDADE. DUPLO 
CONTROLE DE ADMISSIBILIDADE
1. De acordo com a jurisprudência do STJ, verificando-se a ausência do 
instrumento de mandato e a respectiva cadeia de substabelecimento 
outorgando poderes ao advogado subscritor do recurso, a parte deverá ser 
intimada para regularizar a representação processual, sob pena de não 
conhecimento do apelo, nos termos da Súmula n. 115/STJ. 
2. A jurisprudência desta Corte entende que para suprir eventual vício de 
representação processual não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada 
em data anterior à da interposição do recurso.
3. A alegação de existência de procuração nos autos originários não sana a 
irregularidade na representação processual, que deve ser comprovada no ato 
da interposição do recurso especial.
4. "O recurso especial sujeita-se a um duplo controle de admissibilidade, não 
vinculando esta Corte - a quem compete o juízo definitivo de admissibilidade 
do apelo nobre - a prévia decisão emanada pelo Tribunal de segundo 
grau".(AgInt no AREsp n. 2.050.156/MG, Relator o Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024)
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por MARIA ROSA PRESTA 

CARROZZINO contra decisão monocrática da Presidência do STJ que não conheceu do 
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agravo em recurso especial em razão de irregularidade na cadeia de substabelecimento 

(fls.  193-194).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal contra acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO assim 

ementado (fl. 44):
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO CIVIL E 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE ALUGUÉIS E 

ENCARGOS. DEMANDA AJUIZADA EM 11/04/2006. 

CITAÇÃO DOS EXECUTADOS QUE SOMENTE 

OCORREU EM 13/07/2009. EXCEÇÃO DE PRÉ- 

EXECUTIVIDADE PELO RECONHECIMENTO DA 

PRESCRIÇÃO. DECISÃO QUE REJEITOU A 

ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO. INSURGÊNCIA DOS 

EXECUTADOS. EXEQUENTE QUE FOI DESIDIOSA 

DESDE O PRINCÍPIO, DEIXANDO DE RECOLHER AS 

CUSTAS DEVIDAS PARA CITAÇÃO DOS RÉUS E DE 

ENTREGAR CÓPIAS SUFICIENTES PARA 

CONTRAFÉ. EXEQUENTE QUE NÃO DILIGENCIOU 

PARA CITAÇÃO DOS RÉUS NO PRAZO PREVISTO 

NO ART. 219 DO CPC/73 (VIGENTE À ÉPOCA). 

APLICAÇÃO DA NORMA DO § 4º DO ART. 219, NO 

SENTIDO DE NÃO SE CONSIDERAR 

INTERROMPIDA A PRESCRIÇÃO NESTE CASO. ART. 

206, I do CC/02 QUE ESTABELECE O PRAZO 

PRESCRICIONAL DE 3 ANOS PARA AS 

PRETENSÕES RELACIONADAS AO PAGAMENTO 

DE ALUGUÉIS. DECURSO DO PRAZO 

PRESCRICIONAL QUE OCORREU ENTRE A 

PROPOSITURA DA AÇÃO E A DATA DA CITAÇÃO 

DOS RÉUS. RECURSO PROVIDO PARA 

RECONHECER A PRESCRIÇÃO E EXTINGUIR A 

EXECUÇÃO.
 
Sem embargos de declaração.

Alega a agravante que "além da patrona estar devidamente constituída 

desde 04/10/2020 o que se pode confirmar através de uma consulta no processo 
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eletrônico originário fls. 257 (autos nº 0004219-05.2006.8.19.0208), consta em folha 

desse e. STJ (e-STJ fl. 1370) certidão emitida pela Terceira Vice-presidência do TJRJ 

informando que a recorrente se encontrava regularmente representada." (fls. 199-200)

Aduz, ainda, que "desde o julgamento do agravo de instrumento interposto 

por RICARDO ANTUNES, a MARIA ROSA interpôs Recurso Especial e o próprio 

Agravo em Recurso Especial não conhecido, sem que quaisquer das 

autoridades julgadoras tivessem questionado a regularidade da representação processual" 

(fls. 200-201)

Sustenta, outrossim, que "ainda que já estivesse regularmente representada, 

após intimada, MARIA ROSA apresentou nova procuração nos presentes autos que foi 

desconsiderada por estar com data posterior a propositura do recurso especial." (fl. 201)

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada não apresentou contrarrazões.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
O agravo interno não merece prosperar.

Apesar do esforço argumentativo, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada, 

faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Consoante aludido na decisão agravada,  não foi localizada nos autos a 

cadeia completa de procurações por meio das quais a recorrente teria outorgado poderes 

à advogada subscritora do recurso especial e do agravo em recurso especial, Dra. Ana 

Luiza Maia Carrozzino.

Nesse contexto, em observância ao que dispõe o caput do art. 76, c/c o art. 

932, parágrafo único, ambos Código de Processo Civil de 2015, procedeu-se à intimação 

da agravante (fl. 184) para que regularizasse a representação processual no prazo de 5 

(cinco) dias. Contudo, a regularização não ocorreu, uma vez que a procuração juntada em 

16/7/2024 (fl. 189), tem data posterior (13/7/2024) ao protocolo do agravo em recurso 

especial, ocorrido em 4/7/2024 (fl. 183).

Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "o instrumento de 

procuração e/ou substabelecimento juntado com data posterior à do protocolo do recurso 
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não supre o vício relacionado à ausência de poderes" (AgInt no AREsp n. 2.489.083/SP, 

Relator o Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe 

de 15/5/2024).

No mesmo sentido:
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO. ADVOGADO SUBSCRITOR. 
PODERES. AUSÊNCIA. MANDATO. INTIMAÇÃO. 
NÃO REGULARIZAÇÃO. OUTORGA. PODERES. 
DATA. POSTERIOR. INTERPOSIÇÃO. RECURSO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 115/STJ. 1. De acordo 
com a jurisprudência do STJ, verificando-se a ausência do 
instrumento de mandato e a respectiva cadeia de 
substabelecimento outorgando poderes ao advogado 
subscritor do recurso, a parte deverá ser intimada para 
regularizar a representação processual, sob pena de não 
conhecimento do apelo, nos termos da Súmula nº 115/STJ. 
Precedentes. 2. A jurisprudência desta Corte entende que 
para suprir eventual vício de representação processual não 
basta a juntada de procuração ou substabelecimento, é 
necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada em 
data anterior à da interposição do recurso. 3. No caso, 
embora instada, a parte interessada não demonstrou que, na 
data de interposição do recurso, o advogado que assinou as 
petições teria poderes de representação, motivo pelo qual o 
agravo em recurso especial deve se tido por inexistente. 4. 
Cabe a recorrente trasladar o instrumento procuratório ou 
juntar nova procuração quando da interposição do recurso 
especial se a procuração constar apenas nos autos 
principais, sob pena de aplicação da Súmula nº 115/STJ. 5. 
Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
2.465.813/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 29/8/2024 - 
sem destaque no original)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO 
DE CRÉDITO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DECISÃO 
DA PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. AUSÊNCIA DA CADEIA DE PROCURAÇÃO 
E SUBSTABELECIMENTO OUTORGADOS AO 
SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL E DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PARTE 
INTIMADA PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO 
ATENDIMENTO NO PRAZO ESTIPULADO. SÚMULA 
N. 115/STJ. 1. Impugnação de crédito. 2. "Na instância 
especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos" (Súmula n. 115/STJ).  3. A 
jurisprudência desta Corte Superior assenta que para suprir 
eventual vício de representação processual não basta a 
juntada de procuração ou substabelecimento, é necessário 
que a outorga de poderes tenha sido efetuada em data 
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anterior à da interposição do recurso. Precedentes. 4. Tendo 
sido oportunizada à parte recorrente a juntada da cadeia 
completa de substabelecimento/mandato e não tendo sido 
cumprida a exigência no prazo determinado, inviável o 
conhecimento do recurso. 5. Além disso, entende também o 
STJ que a parte deve providenciar o traslado da procuração 
constante no feito principal ou fazer juntar novo 
instrumento, quando forem formulados incidentes 
processuais. Precedentes. 6. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 2.494.743/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 
15/5/2024)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO 
ADVOGADO SUBSCRITOR DO APELO ESPECIAL E 
DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO 
PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA. 
NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. NÃO 
PROVIMENTO. 1. Interposto recurso por advogado sem 
procuração dos autos, dele não se pode conhecer, nos 
termos do art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do 
CPC/2015, na hipótese em que a parte recorrente, instada a 
regularizar a representação processual, não a promove no 
prazo que para tanto lhe foi assinado. Incidência da Súmula 
n. 115/STJ. 2. Deixando a parte transcorrer o prazo sem 
que a representação processual seja regularizada, inviável o 
conhecimento do recurso (Súmula 115 do STJ). 3. A 
jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido 
de que para suprir eventual vício de representação 
processual não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes 
tenha sido efetuada em data anterior à da interposição do 
recurso. Precedentes. 4. Agravo interno a que se nega 
provimento. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.453.970/PB, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,
 

Nesse contexto, incide ao caso dos autos  a Súmula n.115 do STJ, segundo 

a qual considera-se inexistente o recurso dirigido à instância superior desacompanhado da 

cadeia completa de procurações e/ou substabelecimentos.

Acrescente-se que "a alegação de existência de procuração nos autos 

originários não sana a irregularidade na representação processual, que deve ser 

comprovada no ato da interposição do recurso especial. Precedentes" (AgInt no AREsp n. 

2.256.022/RJ, Relator o Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 

11/9/2023, DJe de 13/9/2023).

No mesmo sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO DO ADVOGADO SUBSCRITOR DO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 115/STJ. 
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NECESSIDADE DE INSTRUÇÃO. PEÇAS 
OBRIGATÓRIAS. OPORTUNIZAÇÃO DE SANAÇÃO. 
INÉRCIA.
1. Agravo de instrumento interposto contra decisão que 
indeferiu o pedido de desconto do produto da arrematação 
do valor referente aos débitos condominiais inadimplidos.
2. O artigo 1003, §6º, do CPC/2015, estabelece que o 
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato 
de interposição do recurso, o que impossibilita a 
regularização posterior. Precedentes.
3. Para a comprovação da existência de feriado local é 
necessária a juntada de cópia de lei ou de ato administrativo 
comprovando a ausência de expediente forense na data em 
questão.
4. O juízo de admissibilidade dos recursos extremos é 
bifásico, de modo que a decisão proferida pelo Tribunal de 
origem em juízo prévio não vincula esta Corte Superior, 
destinatário do recurso especial, ao qual compete o juízo 
definitivo de sua admissibilidade.
Precedentes.
5. Considerando que o recurso especial foi interposto sob a 
égide do CPC/2015 e que não houve a comprovação da 
suspensão do prazo quando de sua interposição, não há 
como ser afastada a sua intempestividade.
6. É inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos, conforme enuncia a Súmula 115/STJ.
7. Nos termos do art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se 
conhece do recurso quando a parte, após intimada para 
regularizar sua representação processual (art. 932, 
parágrafo único, do CPC/2015), não promove o 
saneamento do vício no prazo concedido.
8. A dispensa da juntada de procuração em processos 
eletrônicos, prevista no art. 1.017, §5º, do CPC/2015, não 
se estende ao recurso especial ou ao agravo contra a sua 
inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido 
dispositivo é específica da classe processual 'agravo de 
instrumento'. Precedentes.
9. É ônus da parte zelar pela correta formação do agravo de 
instrumento, não sendo suficiente a afirmação de que existe 
procuração nos autos originários. Precedentes.
10. Agravo interno no agravo em recurso especial não 
provido.
(AgInt no AREsp n. 1.893.277/RJ, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 29/11/2021, DJe de 
1/12/2021.)

 
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO E/OU CADEIA DE 
SUBSTABELECIMENTO OUTORGANDO PODERES 
AO ADVOGADO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO 
RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
VÍCIO NÃO SANADO. JUNTADA POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
115/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça, verificando-se inexistente instrumento de mandato 
e respectiva cadeia de substabelecimento outorgando 
poderes ao subscritor de recurso para a instância superior, 
nos termos dos artigos. 76 e 932, parágrafo único, do CPC, 
a parte deverá ser intimada para regularizar a representação 
processual, sob pena de não conhecimento do apelo, nos 
termos da Súmula 115/STJ (Na instância especial é 
inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos).
2. No presente caso, não tendo sido suprida a falta de 
procuração e/ou cadeia de substabelecimento após regular 
intimação, a juntada extemporânea não é bastante para 
corrigir a deficiência processual, incidindo a Súmula 
115/STJ.
3. Ademais, a alegação de existência de procuração nos 
autos originários não sana a irregularidade na representação 
processual, que deve ser comprovada no ato da interposição 
do recurso especial.
Incidência da Sumula n. 115 do STJ (AgInt no AREsp n. 
2.404.741/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.) 
Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.584.242/CE, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
6/8/2024, DJe de 13/8/2024.)

 
Por fim, cabe ressaltar que, embora o Tribunal estadual tenha emitido 

certidão de regularidade da representação processual  "o recurso especial sujeita-se a um 

duplo controle de admissibilidade, não vinculando esta Corte - a quem compete o juízo 

definitivo de admissibilidade do apelo nobre - a prévia decisão emanada pelo Tribunal de 

segundo grau" (AgInt no AREsp n. 2.050.156/MG, Relator o Ministro Moura Ribeiro, 

Terceira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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Sessão Virtual de 12/11/2024 a 18/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA ROSA PRESTA CARROZZINO
ADVOGADO : ANA LUIZA MAIA CARROZZINO - RJ231779
AGRAVADO : RICARDO ANTUNES BAPTISTA PEREIRA
AGRAVADO : JOEL LIMA ROCHA BAPTISTA PEREIRA - ESPÓLIO
ADVOGADO : RAFAEL AMARAL JANGUTTA - RJ249268

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - JUROS DE MORA - 
LEGAIS / CONTRATUAIS - LIMITAÇÃO DE JUROS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA ROSA PRESTA CARROZZINO
ADVOGADO : ANA LUIZA MAIA CARROZZINO - RJ231779
AGRAVADO : RICARDO ANTUNES BAPTISTA PEREIRA
AGRAVADO : JOEL LIMA ROCHA BAPTISTA PEREIRA - ESPÓLIO
ADVOGADO : RAFAEL AMARAL JANGUTTA - RJ249268

TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator."
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 

Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 18 de novembro de 2024
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